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miabertas, instrumento de coleta de dados constituído por seis perguntas, respon-
didas oralmente. O tipo de entrevista realizada foi a padronizada, que também, na 
ótica de Lakatos; Marconi “quando o pesquisador segue um roteiro previamente es-
tabelecido, as perguntas feitas ao indivíduo são predeterminadas”*, sendo assim, as 
perguntas respondidas pelos professores foram iguais, ou seja, mesmas questões 
semiestruturadas para todos.

Quanto a População Participante, compreendeu uma amostra de 3 (três) pro-
fessoras do 3º ano, do Ensino Fundamental da Escola Municipal de Educação Básica 
Prof. Orzina de Amorim Soares, em Cuiabá-MT.

3.1 CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA PESQUISADA, AVALIAÇÃO DOS DADOS E 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Esta seção refere-se ao Perfi l do local da pesquisa, Contextualização dos resul-
tados e Análise de resultados. 
 
3.1.1 Localização e Perfi l do bairro e da Escola

  

A Escola Municipal de Educação Básica Professora de Amorim Sores, está lo-
calizada na Avenida Coronel José Estevão Torquato, sem número, no bairro Jardim 
Vitória, na Cidade de Cuiabá/MT, Regional Norte. O bairro possui as características 
seguintes: Quanto à escolaridade predomina o grupo de 4 a 7 anos de estudo, sen-
do que 15,34% não possuem instrução, 15,34% possuem de 1 a 3 anos de estudo, 
39,77% possuem de 4 a 7 anos, 15,01% de 8 a 10 anos, 10,80% de 11 a 14 anos e 
2,84% 15 anos ou mais, conforme dados da Prefeitura Municipal de Cuiabá, ao traçar 
o Perfi l Socioeconômico dos Bairros da Capital, em 2007.

          

Figura 1- Escola Municipal de Educação Básica EMEB Professora de Amorim Sores.
Fonte: Arquivo pessoal de Lohanne Gisele Campos Alvarenga

O bairro é de renda médio-baixa, sendo que a média da renda dos responsáveis 

* LAKATOS, E.M., MARCONI, M. de, p.269. 
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pelos domicílios é de 3,83 salários mínimos. Conforme a classe de rendimento men-
sal do responsável pelo domicílio, o bairro apresenta predominância de pessoas com 
rendimentos na faixa de até 2 salários mínimos (S.M)*. A escola funciona em regime 
anual, no período matutino e vespertino, mantendo a Modalidade de Educação Infan-
til - Pré Escola e a Séries Inicias do Ensino Fundamental em regime de 1° ciclo - 1° 
ao 3° ano. A idade dos estudantes que frequentam a instituição é de 04 a 09 anos de 
idade.  O Projeto Político Pedagógico (PPP) está sendo atualizado, segundo a Direto-
ra, e trata-se de um documento que de forma globalizada sistematiza todo o trabalho 
escolar e [...] tem a ver com a organização do trabalho pedagógico em dois níveis: 
organização da escola como um todo e como da sala de aula [...].” **

Recentemente a escola passou por reforma em sua estrutura física, que consta 
de um pátio grande e 13 salas de aulas que abrigam cinco turmas da Educação In-
fantil e seis para as Séries Iniciais. As cinco turmas da educação Infantil fi cam num 
anexo, que agrega ainda a quadra poliesportiva coberta. Dispõe também, de sala dos 
professores, secretária, sala de diretor e coordenador, cozinha, refeitório, 2 banheiros 
femininos e 2 masculinos, sendo dois para cada espaço para os alunos e 2 para os 
professores e demais funcionários da escola.  

Quanto aos recursos humanos, conta com 27 professores e 462 alunos, distri-
buídos em 25 turmas, além dos funcionários de diversos seguimentos. 

A Escola Municipal de Educação Básica EMEB Professora de Amorim Sores, 
tem como Missão, proporcionar aos educandos o necessário desenvolvimento de 
suas potencialidades como elementos de auto realização e preparo do exercício sócio 
cidadão. 

3.2  ANÁLISE DOS DADOS 
 

Dados do questionário aplicado às três professoras de Terceiro Ano, do Ensino 
Fundamental da Escola Municipal de Educação Básica EMEB Professora de Amorim 
Sores, portanto, uma amostra, com o mesmo teor e quantidades de perguntas, num 
total de seis.

* Dados da Prefeitura Municipal de Cuiabá. Perfi l Socioeconômico dos Bairros da Capital, em 2007. 
Disponível em:http://www.cuiaba.mt.gov.b/upload/arquivo/per fi l_dos_bairros.pdf>Acesso: 18 Set. 
2015.
** VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político-Pedagógico da Escola: Uma Construção Pos-
sível. Vários autores, Ilma Passos Alencastro (org.). – 29° ed. – Campinas. SP: Papirus, 2013, p. 14. 
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3.2.1. Dados do questionário aplicado às professoras, identifi cadas como A, B e C

As professoras A e C assinalam que o aluno com acesso às tecnologias e infor-
mações

 aumenta a oportunidade de aprendizagem. A professora C destaca que os co-
nhecimentos são mais ampliados quando utilizada a tecnologia, em detrimento de 
algo que tem no papel, pois segundo ela, a tecnologia é bem mais favorável para 
ensinar. Realidade confi rmada na fala da professora B quando afi rma que as novas 
tecnologias não são do tempo dela, e que as crianças hoje têm acesso de alguma 
maneira as tecnologias sofi sticadas ou simples, presentes em vários lugares onde a 
trama social se desenvolve e consolida-se. 

. A professora A, reconhece que as tecnologias trazem movimentos aos objetos 
de estudo e que desta forma poderá “facilitar” o aprendizado e os alunos poderão ab-
sorver mais conhecimentos. A professora B, disse que um dos aspectos importantes 
na utilização das novas tecnologias na educação se dá pela facilidade para realizar 
pesquisas, está atenta ao que outros profi ssionais estão desenvolvendo, e ampliando 
a maneira como ela desenvolve o seu planejamento. A professora C, elencou alguns 
instrumentos, dos quais em sua prática pedagógica a escola disponibiliza para ela, e 
afi rma que auxiliam sim, inclusive para fazer registro das atividades que desenvolve 
junto aos alunos. 

A professora A considera importante as vivências dos alunos, advindas dos re-
cursos tecnológicos, e ressalta ainda que o professor pode pesquisar e trazer mais 
informações, dando possibilidades para os alunos ampliarem o que já sabem. Com 
isso, o que era somente uma informação tem uma grande possibilidade de torna-se 
conhecimentos signifi cativos. Para Pais, um dos grandes desafi os quando os recur-
sos tecnológicos são usados é justamente o de transformar as informações, aquilo 
que os alunos vivenciam em conhecimentos, e isso não ocorrerá de forma espon-
tânea, porque a elaboração do conhecimento exige um trabalho e persistência do 
sujeito. A professora B, pontua que em decorrência das condições fi nanceiras dos 
alunos, nem todos tem acesso ao universo tecnológico, e cita o celular como sendo 
um dos possíveis acessos. Segundo ela, é visível a evolução daqueles que têm, sem 
deixar de ressaltar tanto os pontos negativos como positivos que as tecnologias estão 
proporcionando as novas gerações. 

As entrevistadas consideram relevante proporcionar aos alunos, vivências tec-
nológicas no processo educacional, mas todas lamentam a falta de um laboratório de 
informática na escola, cuja ausência, implica na baixa aprendizagem daqueles que 
não dispõem de tecnologia nas suas casas.
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A respeito do desenvolvimento de projetos educacionais em sala de aula as 
professoras deixam claro que é importante desenvolvê-los. As três professoras dis-
seram que oportunizam aos seus alunos desenvolverem projetos. As professoras A e 
B partilham da mesma ideia no que se refere à postura que o professor deve ter, de 
estar acompanhando as pesquisas que os alunos estão fazendo, pois assim, poderão 
selecionar conteúdos que sejam signifi cativos e dentro do real contexto que cercam 
o assunto pesquisado. Concordam que o aluno aprende mais pesquisando, embora 
alguns, por não terem acesso à tecnologia pedem para terceiros fazer, o que compro-
mete a aprendizagem da criança. Deve-se destacar aqui, a resistência da professora 
C ao uso das novas tecnologias, dando preferência à pesquisa por meio bibliográfi co, 
sem utilização de computadores, no entanto, ao falar sobre as novas gerações, mos-
trou-se encantada por eles dominarem as tecnologias.  

Percebe-se assim que as professoras A B e C, partilham da mesma ideia, que 
há necessidade de um laboratório de informática atualizado e com a presença de um 
profi ssional da área para dar suporte, porque o que elas dispõem hoje é de uma sala 
de informática do projeto Mais Educação, que nem sempre está disponível para todos 
os alunos, e quando está, é apenas por uma hora, tempo mal utilizado devido à au-
sência de um profi ssional da área que auxilie os alunos nas atividades de pesquisas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A problemática que norteou ao desenvolvimento da presente pesquisa foi o de 
poder constar se as novas tecnologias são efi cientes para a realização do processo 
de ensino/aprendizagem, diante dos paradigmas atuais, e ao desenvolver da pesqui-
sa, podem-se fazer algumas colocações:

As tecnologias como pode ser evidenciado, não é algo assim, tão inédito, já 
faz algum tempo que elas existem, porém, seu acesso era restrito, poucas pessoas 
podiam ter os recursos tecnológicos. Diferente dos dias atuais, à imensa quantidade 
de produção, e os valores oferecidos, tornam acessíveis à população uma gama de 
aparelhos tecnológicos.

 A facilidade com que a sociedade dispõe para comprar aparelhos tecnológicos 
tem modifi cado a forma de organização das pessoas, no âmbito da comunicação, do 
trabalho e do lazer. 

A escola e os professores não percebiam a necessidade de estarem levando 
para a sala de aula as tecnologias, incluindo-as em seu planejamento e não conside-
ravam que os recursos tecnológicos pudessem de alguma forma, contribuir no pro-
cesso de ensino/aprendizagem. No entanto, atualmente vive-se uma nova realidade 
de cada vez mais cedo as crianças estarem em contato com o mundo virtual, exigindo 
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da escola novas formas de organizar-se, considerando que por vezes, as primeiras 
letras que as gerações atuais conhecem são de um teclado dos aparelhos eletrônicos. 

As presenças das novas tecnologias não garantem efetivamente que a aprendi-
zagem irá ocorrer, para que elas possam ser efi cientes no âmbito educacional, o me-
diador dos recursos didáticos deverá estar atento aos desafi os inerentes ao seu uso;

 Para o mediador contribuir com os educandos e atender às novas competências 
exigidas pela sociedade, as fi nalidades educacionais devem estar claras, tanto para 
ele, como para os alunos, assim, os suportes didáticos tornam-se úteis e seu uso ili-
mitado.

As três professoras entrevistadas de uma forma global, concebem que as novas 
tecnologias da informação e comunicação na educação têm relevância, e que seu 
uso é importante, porém, fi ca evidente que o acesso a computadores, internet e ou-
tros recursos tecnológicos ainda está incipiente, tanto para alunos como professores, 
porém, mesmo diante das difi culdades tentam buscar da melhor maneira agregar as 
TICS para desenvolverem a prática pedagógica, e assim, ampliar e aproximar as prá-
ticas sociais do cotidiano escolar. 

Vale salientar que os professores da rede Municipal de ensino precisam lançar a 
lista de frequência dos alunos em sistema on-line, fazer cursos, registros, bem como 
o relatório dos alunos, ou seja, o professor necessita se atualizar e estar aberto para 
aderir às novas tecnologias, pois tanto em sua prática docente como a forma de or-
ganização do sistema educacional e social exige que se use as tecnologias, pois elas 
não são mais uma opção. 
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TDAH E PRÁTICA PEDAGÓGICA: CONHECENDO AS DIFICULDADES BÁSICAS 
A PARTIR DE RELATOS DE PROFESSORES DA ESCOLA SESI ESCOLA 

LEONOR BARRETO FRANCO.

ROSEANE DA CRUZ RODRIGUES SANTANA*

GISELDA BESERRA DE SOUZA**

RESUMO

O presente artigo versa sobre o Transtorno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade como um dos mais 
reiterados distúrbios que surge na infância e comumente acompanha a pessoa por toda a sua vida, e 
teve como Objetivo Geral elucidar e divulgar mais sobre o TDAH para os profi ssionais de educação, 
áreas afi ns, pais, alunos e familiares no intuito de amenizar o baixo desempenho acadêmico e os altos 
índices de abandono escolar. Quanto a Metodologia foram desenvolvida uma pesquisa bibliográfi ca e 
de Campo. Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa e quanto aos objetivos é descritiva. 
Fez-se um breve histórico sobre a descoberta desse transtorno; procurou-se identifi car as caracte-
rísticas do distúrbio, e conhecer o que diz o processo de inclusão sobre esse transtorno. O problema 
pesquisado procurou responder: quais são os desafi os enfrentados pelos professores da educação 
infantil, do SESI Escola Leonor Barreto Franco ao receber um aluno com TDAH? Fazer um atendimen-
to individualizado e adequado para uma única criança, sendo que precisa garantir uma educação de 
qualidade para todos, e trabalhar para ajudar esse aluno mudando a metodologia, através de estímulos 
motivadores conforme a escola os proporciona, são apontados pelas professoras como os maiores 
desafi os enfrentados. 

Palavras-chave: Aluno. Professores. Escola. TDAH. Transtorno. Inclusão.

INTRODUÇÃO

O Transtorno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade é um dos mais reiterados 
distúrbios que surge na infância e comumente acompanha a pessoa por toda a sua 
vida. Segundo Machado e Cezar (2008) “Hiperatividade, uma defi ciência neurobioló-
gica de origem genética é um descontrole motor acentuado, que faz com que a crian-
ça tenha movimentos bruscos e inadequados, mudanças de humor e instabilidade 
afetiva”.nVárias crianças são identifi cadas por pais e professores como portadoras 

* Roseane da Cruz Rodrigues Santana, acadêmica do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, nas 
Faculdades Evangélicas Integradas Cantares de Salomão. E-mail: roseaneburgo18@gmail.com.
** Profª Giselda Beserra de Souza. Graduada em Licenciatura Plena em Geografi a, Pedagogia e Psica-
nálise. Pós-graduada em Psicopedagogia, Psicoterapia Psicanalítica, Administração em Gestão Esco-
lar. Mestranda do curso de pós-graduação strictu sensu em Teologia, com ênfase para a educação pela 
EST. Atualmente é professora do curso de Pedagogia da FEICS.
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deste transtorno, devido a esses comportamentos apresentados, entre outros.
A escolha do tema deu-se pela importância do mesmo no mundo escolar atual, onde 

diversas crianças experimentam difi culdades escolares e não são diagnosticadas.
A relevância deste tema está na importância de compreender o que é o transtorno 

TDAH, em como identifi cá-lo e quais as estratégias pedagógicas podem ser utilizadas 
no atendimento a estes alunos, visto que o TDAH é um distúrbio muito comum dentro 
das escolas, onde o transtorno difi culta o foco, a atenção e ocasiona a impulsividade.

Sabe-se que para o aprendizado ocorrer de forma adequada, é necessário a 
integridade do sistema nervoso, atenção e interesse, e que haja uma adequada fun-
cionalidade das estruturas que vão receber ou apreender os estímulos, ou seja, visão, 
audição, tato, etc. No entanto, a formação adequada e o comprometimento do profes-
sor para o atendimento das crianças com TDAH, são cruciais para a inclusão, uma vez 
que o portador desse distúrbio tem seu comportamento confundido como indisciplina, 
falta de vontade, má-educação, o que acaba por acarretar o Stress e baixa estima 
desse aluno.

Diante desta realidade vê-se a necessidade de se explorar mais sobre o tema, 
a fi m de amenizar ou até mesmo extinguir os altos índices de abandono escolar e de 
fato incluir estas crianças. Por isso o Objetivo Geral da presente pesquisa é elucidar 
e divulgar mais sobre o TDAH para os profi ssionais da educação, áreas afi ns, pais, 
alunos e familiares no intuito de amenizar o baixo desempenho acadêmico e os altos 
índices de abandono escolar.

Para compreender as difi culdades de aprendizagem dos alunos com TDAH, e 
também gerar uma refl exão sobre a importância de a escola estar preparada para 
receber estes alunos, será desenvolvida uma pesquisa, tendo como base, obras de 
autores renomados, a saber, Sampaio (2010), Arruda (2006), e Barkley (2008) , aos 
quais darão um suporte a essa pesquisa.

Dessa forma o artigo está assim estruturado: Após os elementos pré-textuais 
está a Introdução. O capítulo 1 fez um breve histórico sobre a descoberta do transtor-
no; O capítulo 2 aborda os conceitos essenciais e características gerais do transtorno 
de défi cit de atenção e hiperatividade (TDAH) e no capítulo 3 explana-se sobre a 
metodologia utilizada. Logo após estão as considerações fi nais e as referencias. Por 
ultimo estão os anexos. 

1. BREVE HISTÓRICO SOBRE A DESCOBERTA DO TRANSTORNO

Hoje o atual nome que é dado para denominar os sintomas que afl igem mui-
tas crianças que são inquietas, impulsivas e tem difi culdades de atenção segundo 
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Barkley*, é o termo conhecido como ‘’Transtorno de défi cit de atenção com hiperati-
vidade (TDAH)’‘. Porém, seu percurso histórico foi longo e foram adotados diversos 
rótulos para que se chegasse a esse termo. 

A primeira vez que se relatou sobre os sintomas do transtorno TDAH foi no ano 
de 1845, pelo médico Heinrich Hoffman em seu livro de poemas sobre crianças e seus 
comportamentos. Mas a primeira descrição médica sobre os sintomas do TDAH foram 
feitas somente no ano de 1902, pelo médico inglês, George Still, que acreditava que 
tais sintomas não poderiam ser explicados por falhas educacionais e nem ambientais, 
e então a defi niu como ‘’Um defeito no controle da conduta’’. Still, após alguns estu-
dos, levantou a hipótese de que os défi cits de volição da inibição, do controle moral e 
da atenção prolongada tinham relações que se coincidem entre si e com as defi ciên-
cias neurológicas, concluindo então que o intelecto não é associado à vontade, mas 
que são consequências de alterações neurais.

Segundo Barkley o interesse pelo assunto surgiu nos Estados Unidos quando 
ocorreu uma crise de ‘’Encefalite Epidêmica’’ nos anos de 1917 a 1918, e as crianças 
que conseguiram sobreviver a essa infecção cerebral fi caram com sequelas compor-
tamentais e cognitivas que hoje são reconhecidas como TDAH. A partir de 1937 hou-
ve-se um grande número de artigos ao qual falavam sobre o tratamento e medicações 
a serem aplicadas as crianças que sofriam desse transtorno. 

Sendo assim alguns autores como Strauss e Lehtimen (1947) ao qual foram 
citados por Barkley (2008), viram a necessidade de se fazer recomendações para a 
educação de crianças com lesões cerebrais. Essas recomendações serviram como 
referencial para a educação especial, que mais tarde foram adotadas pelas escolas 
públicas norte americanas. Barkley (2008) diz que apesar dessas recomendações 
não terem surtido o efeito esperado, elas foram muito importante para a escolha dos 
recursos educacionais que seriam impostos a primeira versão da lei de 1975, a lei 20 
ao qual tornava obrigatória a educação especial para crianças com transtornos com-
portamentais e com difi culdades de aprendizagem.

Nos anos de 1960 a 1980 foram surgindo questionamentos críticos em relação 
ao conceito de uma síndrome única de lesão cerebral, sendo assim foram feitas diver-
sas pesquisas e acompanhamentos com as crianças que tinham disfunções cerebrais 
mínimas, onde foi detectado pelo Instituto Nacional de Doenças Neurológicas e Ce-
gueira por volta de 99 sintomas para o transtorno.

Na década de 1970 descobriram que o TDAH constantemente também era 
acompanhado pela ‘’Difi culdade de atenção’’, e que a administração de Anfetamina, 

* BARKLEY, R. A. Transtorno de défi cit de atenção/hiperatividade (TDAH):guia completo para 
pais, professores e profi ssionais da saúde. Porto Alegre: Artmed, 2002. 327
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era a medicação mais adequada para este distúrbio, contribuindo para a melhora no 
comportamento e na aprendizagem escolar. 

Ainda na década de 1970 houve um avanço na divulgação deste termo, a partir 
daí houve mais de duas mil pesquisas publicadas sobre o transtorno, em 1980 ouviu-
-se pela primeira vez através da Associação Americana de Psiquiatria o termo como 
um diagnóstico ofi cial ‘’Distúrbio de défi cit de atenção’’ reconhecendo que o distúrbio 
tem início na infância e continuam até a vida adulta.

Desde então o progresso continuou e na década de 1980 o TDAH se tornou o 
transtorno infantil mais estudado da época, e logo sendo publicado no DSM-III.* Tal 
manual descreve que para ser portadora a criança deve ter no mínimo seis de uma 
lista de nove sintomas conforme o Manual de Diagnóstico DSM-IV.

Em 1987, com a criação do DSM-IV, voltou-se a enfatizar a hiperatividade, alte-
rando o nome da patologia para Distúrbio de Hiperatividade com Défi cit de Atenção. 
Segundo Petry, a nomenclatura brasileira mais recente é o termo transtorno em vez de 
distúrbio, ou seja, Transtorno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

. Sendo assim pode-se chegar à conclusão que conforme havia mudanças no 
ambiente ou através do uso de medicamentos era possível haver melhoria na con-
duta dessas crianças, contudo a defi ciência não era exterminada. Assim surgiu uma 
preocupação sobre a necessidade de haver ambientes especiais para essas crianças.

2. CONCEITOS ESSENCIAIS E CARACTERÍSTICAS GERAIS DO TRANSTORNO 
DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH)

2.1 TDAH e suas prováveis causas

Arruda defi ne o TDAH como um transtorno mental crônico, multifatorial, neu-
robiológico que traz grandes impactos na vida de seu portador, se caracteriza por 
difi culdade de atenção, impulsividade e hiperatividade, tem início na infância e pode 
persistir até a vida adulta.**

Ana Elizabeth Cavalcante em recente artigo escrito para a Revista Psicanálise 
relaciona em primeiro lugar entre as prováveis causas do TDAH, uma Disfunção Ce-
rebral localizada na área do cérebro, conhecida como córtex pré-frontal (lobo frontal), 
conforme fi gura abaixo, por apresentar alterações e problemas em suas conexões 

* O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DiagnosticandStatistical Manual of Men-
tal Disorders– DSM) é um manual para profi ssionais da área da saúde mental que lista diferentes cate-
gorias de transtornos mentais e critérios para diagnosticá-los, de acordo com a Associação Americana 
de Psiquiatria (American PsychiatricAssociation - APA).
** ARRUDA, Marco Antônio. Levados da Breca: Um guia sobre crianças e adolescentes com o 
Transtorno do Défi cit de Atenção e Hiperatividade. ((TDAH), 2006).p.21.
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com o resto do cérebro. Segundo a autora, esta é uma das áreas mais importantes 
do cérebro, responsável pela atenção, controle de impulsos, organização, memória, 
autocontrole e planejamento.*

 

Figura 1- Áreas do Cérebro
Fonte: <http://www.tuasaude.com/angioma-venoso/>

Aliados a este fator, estão segundo Cavalcante, a Hereditariedade (Especialistas 
acreditam que inúmeros dos milhares de genes humanos provavelmente são respon-
sáveis por este transtorno); os Fatores Ambientais (Problemas na gestação, rubéola 
intrauterina, traumas do parto, tabagismo materno, alcoolismo); Nutrição e Alimenta-
ção (Aditivos alimentares e a falta de ômega 3); Fatores Familiares e Psicossociais ( 
Estilo de criação, personalidade dos pais e fatores emocionais ou sociais); Constru-
ção Social(Algo fabricado pela sociedade no sentido de individualizar o problema do 
portador do transtorno, sem colocar-se no lugar de um aluno em sala de aula, onde 
exige-se dele silêncio e quietude.**

Assim como Arruda, Rohde ET AL, no artigo intitulado Transtorno de défi cit de 
atenção/hiperatividade afi rmam que os estudos nacionais e internacionais situam a 
prevalência do transtorno de défi cit de atenção/hiperatividade (TDAH) entre 5% e 8%, 
considerado de alta frequência. Estes são dados do censo demográfi co realizado no 
ano 2000, envolvendo, na sua maior parte, crianças em idade escolar. Ambos os au-
tores concordam que as consequências desse transtorno para a sociedade são abis-
sais, pois acarretam: alto custo fi nanceiro, ansiedade das famílias, défi cit nas ativida-
des estudantis e vocacionais, bem como baixa autoestima das crianças e jovens.***

Ainda de acordo com Arruda, o TDAH pode interferir em vários setores da vida 

* CAVALCANTE, A.Elizabeth. Transtorno do Défi cit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e Pro-
váveis Causas. Revista Psicanálise, Grandes Temas da Psicanálise. Caderno Teoria, São Paulo. Edi-
ção 37, p. 30. (2012)
**  CAVALCANTE, A. Elizabeth. Transtorno do Défi cit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e 
Prováveis Causas. Revista Psicanálise, Grandes Temas da Psicanálise. Caderno Teoria, São Paulo. 
Edição 37, p. 33-35.
***ARRUDA, Marco Antônio. Levados da Breca: Um guia sobre crianças e adolescentes com o 
Transtorno do Défi cit de Atenção e Hiperatividade(TDAH).(2006).p.23.
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do seu portador desde o seu psicológico, sua memória, em suas relações sociais e 
atingindo assim sua autoestima e suas perspectivas de vida. 

2.1.1 Transtorno

A Organização Mundial de Saúde – OMS, e a ONU- Organização das Nações 
Unidas, defi nem como Transtornos Mentais e Comportamentais as condições caracte-
rizadas por alterações mórbidas do modo de pensar e/ou do humor (emoções), e/ou 
por alterações mórbidas do comportamento associadas a angústia expressiva e/ou 
deterioração do funcionamento psíquico global. 

Já o Dicionário Informal, online conceitua a Saúde mental como a habilidade de 
conviver com os problemas diários, de dominar-se diante dos stress normais da vida, 
exercer suas responsabilidades e de alguma maneira colaborar com a sociedade, 
quando há algum transtorno ele afeta algum destes estados provocando prejuízos à 
vida do portador.*

2.1.2 Défi cit

Défi cit de Atenção. Tipo de distúrbio que causa um desenvolvimento inadequado 
de aptidões de atenção, sendo medido quantitativa e qualitativamente.** Abrangem, as-
sim, funções mentais como a memória, linguagem, raciocínio lógico e abstrato, aten-
ção, percepção, capacidades executivas e capacidade vísuo espacial.

2.1.3 Atenção

Concentração mental sobre algo específi co: via a obra com atenção; tinha 
atenção ao assunto; estudava com atenção.*** 

Assim, compreende-se a partir deste conceito que a atenção pode ser defi ni-
da como a capacidade que o indivíduo tem de focar-se num objeto ou grupo de obje-
tos externos ou internos que aparecem nos sentidos.****

* BALLONE GJ. O que são Transtornos Mentais. (2008) in. PsiqWeb, Internet. Disponível em<www.
psiqweb.med.br> Acesso: 21 Ad. 2015. 
** Dicionário online de português. Disponível em:<http://www.dicio.com.br/defi cit/>Acesso: 21 Ag. 
2015.
*** Dicionário online de português. Disponível em:<http://www.dicio.com.br/defi cit/>Acesso:21 Ag. 2015.
**** SOARES, Roger Taussig. A Memória e suas funções. Disponível em:: 10 Set. 2015.
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2.1.4 Hiperatividade

Característica ou condição de hiperativo, de quem apresenta atividade em ex-
cesso: a hiperatividade pode prejudicar a aprendizagem. Psicopatologia. Comporta-
mento fora do comum que se caracteriza pelo excesso de atividade motora, défi cit de 
atenção, descontrole, sendo muito frequente na criança ou no adolescente em idade 
escolar, de acordo com o Dicionário Online de Português.

2.1.5 Tipos de TDAH

De acordo com a quantidade dos sintomas, Rohde e Benczick, afi rmam que 
existem três tipos de TDAH: TDAH com predomínio de sintomas de desatenção. O 
portador apresenta sintomas de desatenção e não apresenta ou tem poucos sintomas 
de hiperatividade, é mais diagnosticado em meninas, e está associada a difi culdades 
de aprendizagens.

Já o TDAH com predomínio de sintomas de hiperatividade e impulsividade. 
Seus portadores apresentam muitos sintomas de hiperatividade e impulsividade e 
poucos ou não apresentam sintomas de desatenção e geralmente é diagnosticado em 
crianças pequenas e está associado a difi culdades de relacionamento e problemas de 
comportamento.

Por último, afi rmam Rohde e Benczick, existe o TDAH combinado: Os portado-
res apresentam muitos sintomas de desatenção quanto de hiperatividade, e podem 
trazer prejuízos globais maiores na vida do portador. 

2.1.6 Sintomas

De acordo Luiz Augusto Paim Rohde, que coordena o Programa de Défi cit de 
Atenção/Hiperatividade do Hospital das Clínicas de Porto Alegre, em entrevista à AB-
DA-Associação Brasileira de Défi cit de Atenção, os sintomas são Desatenção, Hipe-
ratividade e impulsividade.

Rohde e Benczick dizem que os sintomas se caracterizam por: Não prestar aten-
ção nos detalhes e cometer erros por descuido; Difi culdades para concentrar-se em 
tarefas ou jogos; Não prestar atenção no que falam; difi culdades em seguir instruções 
e regras e não termina o que começa; fi car se mexendo a todo tempo; Não parar sen-
tado por muito tempo; Ser muito barulhento e muito agitado; entre outros.  De acordo 
com estes autores, constantemente elas tem como companhias as co-morbidades 
que agregam distúrbios como a Dislexia, Disgrafi a, Discalculia. 
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2.3 TDAH NA ESCOLA

Ao refl etir sobre o TDAH na escola, traz-se à tona um trecho da obra de Arruda, 
Levados da Breca, que relata falas de pais de crianças e adolescentes que possuem 
o Défi cit de atenção: meu fi lho ‘’parece não ouvir’’, ‘’sonha acordado’’, ‘’vive no mundo 
da lua’’, ‘’não termina tarefas ou demora uma eternidade’’, ‘’muda de uma atividade 
incompleta para outra’’, ‘’perde seus pertences’’, ‘’esquece recados’’, ‘’ não fi xa conhe-
cimentos’’, ‘’se distrai com muita facilidade’’, ‘’ tem difi culdade em seguir instruções’’, 
entre outras. ‘’*

Segundo Sampaio, quando um professor recebe um aluno com TDAH é comum 
surgirem muitas dúvidas em relação aos procedimentos que se devem tomar. ** O autor 
assevera que de início é recomendável que a sala de aula tenha um número reduzido 
de alunos, e diante de um portador de tal transtorno deve haver menos estímulos pos-
sível, já que tem difi culdade de atenção. 

O portador de TDAH ensina Sampaio, possui uma disfunção no lóbulo frontal 
onde faz com que tenham difi culdades em realizar planejamentos, assim como o au-
tocontrole de seu comportamento. Sendo assim, explica o autor, a linguagem tem um 
importante valor no processo de ensino e aprendizagem do aluno com TDAH, pois ela 
o ajudará a possuir uma autorregularão do seu comportamento, levando-o a planejar 
antes de agir.

2.4 PROCESSO DE INCLUSÃO DO ALUNO COM O TRANSTORNO TDAH

A escola, depois da família, surge como espaço central da formação do indiví-
duo, mas é na escola que a criança inter-relaciona-se com o mundo exterior, fora do 
alcance da família, percebendo o comportamento adulto e se espelhando para sua 
conduta futura, ou seja, a construção de sua personalidade.

Mazzotta afi rma que a fi gura do professor torna-se primordial, pois é ele que 
preparará o ser humano a alçar voo, ao orientar, ensinar e indicar um norte.*** Porém, 
Sampaio, afi rma que escolas ainda têm resistência às mudanças da inclusão, e este 
é um problema real já que estas crianças precisam de um atendimento diferenciado.****

* ARRUDA, Marco Antônio. Levados da Breca: Um guia sobre crianças e adolescentes com o 
Transtorno do Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). p.25.
** Idem, p.30
*** MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. Fundamentos da Educação Especial.São Paulo: Pioneira, 
1987.1987.
**** SAMPAIO, Simaia. Difi culdades de aprendizagem: a psicopedagogia na relação sujeito, família 
e escola / Simaia Sampaio. 2.ed.Rio de Janeiro: Wak,2010.p.95.
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2.4.1 O Transtorno não Impede que Professores e Pais Estabeleçam Limites

Andrade, Petinatti e Moreti apontam orientações gerais e estratégias em sala 
de aula, ensinando que os professores não esperem um comportamento perfeito; 
Progressos sucessivos devem ser recompensados; Escolha uma forma de estudo em 
casa juntamente com a família; Muitos estímulos diferentes dentro da sala de aula de-
vem ser evitados; Evitar que o aluno sente a janelas; Não dê explicações longas; Os 
textos devem ser interessantes e com parágrafos com cores diferentes e as atividades 
devem ser signifi cativas para manter a concentração.*

De acordo com Andrade et al, também se pode utilizar alguns recursos mais dire-
tos com o aluno TDAH, para melhorar seu rendimento escolar como por exemplo colo-
cando lembretes em agendas e / ou cadernos; Fazendo uma lista de tarefas; Fazendo 
anotações em provas e trabalhos; Mantenha um quadro com avisos e cronogramas, 
para organizar horários e datas importantes.**

Andrade et al., sugerem que o professor que irá trabalhar com o aluno com 
TDAH evite que a criança com este transtorno sente-se no canto da sala de aula, mas 
deixe-o nas primeiras carteiras, para evitar distração, e que a rotina na classe deve 
ser clara e previsível; O professor deve manter sempre o contato visual, e, ao falar que 
olhe nos olhos da criança e assim ela compreenderá que o professor está dando a 
liberdade para algo, ou não. Ainda de acordo com estes autores, devem-se Intercalar 
as atividades de alto e baixo interesse durante o dia; É preciso repetir as ordens e ins-
truções, pedindo ao aluno para repeti-las, certifi cando-se de que ele entendeu, porque 
o aluno hiperativo necessita ouvir várias vezes a mesma coisa para compreendê-la, e, 
ainda, deve deixar que ele movimente-se na sala de aula para realizar algum pedido 
do professor. Estas estratégias, dizem Andrade et al permitirão que quando estiver 
mais agitada, a criança recupere o autocontrole. E ainda, o contato dos pais com a 
escola deve ser constante, e o professor deve elogiar e incentivar o que o aluno faz 
de bom e valioso, para aumentar sua autoestima.***

Outras estratégias para a inclusão de alunos com TDAH na escola apontam os 
autores, são: não colocar alunos hiperativos em salas superlotadas; a sala de aula 
oferecer um ambiente acolhedor, com calor e contato físico de maneira equilibrada e 

* ANDRADE, Fernanda Rodrigues de; PETINATTI, Jéssica Gouveia; MORETI Vivian de Cássia. A Hi-
peratividade na Educação Infantil na Visão dos Professores. Lins, Congresso, 17 – 21 de outubro 
de 2011. (2011) p.34.
** Idem. p.36.
*** ANDRADE, Fernanda Rodrigues de; PETINATTI, Jéssica Gouveia; MORETI Vivian de Cássia. A Hi-
peratividade na Educação Infantil na Visão dos Professores. Lins, Congresso, 17 – 21 de outubro 
de 2011. (2011) p.34.
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nunca provocando constrangimento ou menosprezar o aluno, desenvolvimento de tra-
balhos em grupos pequenos que favorecem a socialização e proporcionam ao aluno 
com TDAH melhores resultados acadêmicos. 

Os mesmos autores aconselham o professor que trabalha com criança com 
TDAH para colocar limites claros e objetivos, disciplinar com equilíbrio e proporcionar 
avaliação, frequente que ajudem a desenvolver um comportamento adequado. Além 
disso, deve desenvolver atividades físicas para a turma toda, para que a criança gaste 
bastante energia, olhando sempre se a criança se isola durante situações recreativas 
barulhentas, porque pode ser um sinal de difi culdades de coordenação ou audição, 
que exigem uma intervenção adicional. A partir desta observação, desenvolver méto-
dos variados utilizando apelos sensoriais diferentes (som, visão, tato) para ser bem 
sucedido ao ensinar uma criança com TDAH.*

Sabe-se que as novas experiências envolvem complexas sensações (sons múl-
tiplos, movimentos, emoções ou cores), portanto esse aluno provavelmente precisará 
de tempo extra para completar sua tarefa. O tripé formado pelo psicólogo ou coor-
denador da escola, os pais e o médico, deve ser atuante e constante. Paralelo ao 
apoio da tríade, o professor mediador deve desenvolver atividades motivadoras e não 
somente as de rotina para que o aluno não perca o interesse. Mas acima de tudo, 
asseveram os autores, é necessário dar atenção, ter paciência, e nunca se esquecer 
das necessidades individuais de cada aluno.

3 METODOLOGIA

Para desenvolver este trabalho e alcançar os objetivos aqui propostos, foi feita 
uma pesquisa bibliográfi ca, através de refl exão em obras de autores renomados, e 
assim entender mais detalhadamente o assunto sobre TDAH e prática pedagógica.

 Quanto à abordagem, classifi ca-se como uma pesquisa qualitativa, que se-
gundo Malheiros, caracteriza-se por analisar e interpretar aspectos, descrevendo a 
complexidade do comportamento humano, e, por meio de uma amostra, aprofundar 
as vivências de um determinado grupo. E em relação aos objetivos, consta de uma 
pesquisa descritiva, busca descrever as características de uma população ou um fe-
nômeno, sem interferência do pesquisador.

Quanto às técnicas para a coleta de dados, foi aplicado um questionário com 
seis perguntas iguais, a respeito do transtorno do TDAH-Défi cit de Atenção com Hipe-

* ANDRADE, Fernanda Rodrigues de; PETINATTI, Jéssica Gouveia; MORETI Vivian de Cássia. A Hi-
peratividade na Educação Infantil na Visão dos Professores. Lins, Congresso, 17 – 21 de outubro 
de 2011. (2011).p.38.
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ratividade, com o objetivo de identifi car as difi culdades que as professoras da Escola 
Leonor Barreto de Franco SESI Escola, enfrentam ao receber o aluno com este trans-
torno. 

A população participante constou de Três (3) professoras da Escola Leonor Bar-
reto de Franco SESI Escola.

3.1 CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA PESQUISADA, AVALIAÇÃO DOS DADOS E 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

3.1.1 Localização e perfi l da escola

Figura 2-SESI Escola Leonor Barreto Franco.
Fonte: Elaborada pela autora

A instituição conta com 904 alunos matriculados, 59 professores,07 inspetores,06 
ADIS , 03 estagiários, 02 coordenadoras, 01 diretora, 02 professores assistentes, 02 
porteiros, 03 tesoureiros, 02 RH, 02 assistentes de biblioteca, 02 assistentes de almo-
xarifado, 01 psicóloga, 01assistente administrativo, 01 contrato, 01 coordenador admi-
nistrativo fi nanceiro e 01 gerente geral,  oferece: Maternal e educação infantil; Ensino 
fundamental I e II; Ensino médio e ECO- Educação Continuada para os trabalhadores 
da indústria e seus dependentes.

O bairro é de renda médio-alta, conforme a classe de rendimento mensal, o 
bairro apresenta predominância de pessoas com rendimentos na faixa 5 a 10 salários 
mínimos *.

* Dados da Prefeitura Municipal de Cuiabá. Perfi l Socioeconômico dos Bairros da Capital, em 2007. 
Disponível em:< >Acesso: 18 Set. 2015.
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3.6 ANÁLISE DOS DADOS

3.6.1 Dados do questionário aplicados às professoras, identifi cadas como A, B e C

Conforme questionários respondidos sobre o transtorno de défi cit de atenção e 
hiperatividade se obtiveram as seguintes respostas:

Qual era o seu conhecimento sobre a defi nição do TDAH ?
Conforme respostas das professoras, todas tem uma noção teoricamente corre-

ta sobre a defi nição do transtorno e seus sintomas, tal conhecimento é muito impor-
tante para uma boa atuação dentro da sala de aula, pois diante dos desafi os atuais, 
necessita-se que os professores estejam sempre atualizados e capacitados.

Os alunos chegaram com diagnóstico, ou, fi zeram parte deste diagnóstico, como 
perceberam e agiram?

De acordo com as respostas dadas, observa-se que todas já passaram por si-
tuações onde conseguiram detectar um comportamento diferente com características 
do TDAH e sendo assim orientaram para que recebessem um atendimento especia-
lizado, vale ressaltar neste momento que o papel do professor é o de contribuir com 
o diagnóstico, pois somente um especialista pode de fato, dar o diagnostico fi nal. 
Também, observa-se conforme a resposta da professora ‘’B’’, que os sintomas infl uem 
negativamente no processo de aprendizagem do aluno. No entanto, muitas vezes o 
acompanhamento de especialistas, não é feito devido às difi culdades fi nanceiras por 
parte de algumas famílias, e esta falta de acompanhamento adequado, difi culta o de-
sempenho deste aluno dentro da sala de aula e também na sociedade.

As características de desatenção, impulsividade e hiperatividade interferem no 
desenvolvimento das aulas e de que forma?

Conforme respostas, observa-se que elas, assim como os alunos, enfrentam 
difi culdades no processo de ensino e aprendizagem, por causa dos sintomas do trans-
torno, por encontrarem resistência na aquisição de limites. Os alunos com este défi cit 
não gostam de respeitar regras e essas difi culdades também os acompanham no con-
vívio com a família. Conforme a professora ‘’B’’ relata, é necessário que o professor 
saiba como proceder corretamente para evitar certos confl itos, assim, neste momento 
é muito importante o professor considerar e usar seus conhecimentos teóricos para 
saber se sobressair diante desta situação. Já a professora C fala que o TDAH atrapa-
lha o processo de ensino-aprendizagem, mas não explicou de que forma.

Relacione quais os desafi os que encontram ao trabalhar com alunos com esse 
transtorno.

Os desafi os que elas encontram são conseguir fazer um atendimento individua-
lizado com uma sala repleta de alunos respeitando a sua necessidade. Conforme a 
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professora ‘’B’’ relata que o equilíbrio da sala de aula também é afetado por conta da 
falta de autocontrole por parte do aluno com TDAH, o que acarreta a agitação da sala 
de aula e atrapalha a percepção dos alunos afetando o desenvolvimento das aulas. A 
professora ‘’A’’ cita ainda que é recomendável que outro aluno o acompanhe nas ati-
vidades, que sempre se façam atividades em grupo, e se use materiais audiovisuais, 
isso contribui para que o aluno com o transtorno se desenvolva e servem como atitu-
des positivas do professor.

A professora C não respondeu a esta questão.
Foi aplicada a quinta pergunta: se o TDAH infl uencia no processo ensino apren-

dizagem do aluno?
 
Analisando as respostas percebe-se que para as professoras o TDAH infl uencia, 

trazendo consequências negativas na vida dos alunos, por mais que sejam alunos 
inteligentes, pois sua atenção e seu comportamento são afetados. Sendo assim, é 
necessário que os professores estejam capacitados para lidar com a situação, pois os 
mesmos necessitam de auxilio destes profi ssionais, bem como de profi ssionais espe-
cializados no estudo do TDAH para se desenvolverem.

A sexta questão, onde se pergunta qual método são utilizados para ajudá-los, 
ver-se que são instruídas na maneira com que devem agir. Fica demonstrado quando 
afi rmam que usam a linguagem oral e também a visual para auxiliá-los, assim como 
procedimentos simples como sentar-se mais próximo da professora e do quadro, e 
pedirem seu auxilio dentro de sala de aula. Demonstram, também quando afi rmam 
usar em sempre o método da ludicidade o que se considera um fator positivo, pois 
contribui para que esses alunos se sintam motivados a estar na escola, tornando-a um 
ambiente agradável, aumentando o bom desempenho e afastando as possibilidades 
do abandono escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das informações aqui expostas, podem-se fazer as seguintes considera-
ções: Não é fácil para a família conviver e relacionar-se com um indivíduo com TDAH.

Através dos relatos dos professores são vários os desafi os e difi culdades que 
passam ao receber um aluno com esse transtorno.

É fundamental que as pessoas que convivem com esse indivíduo possam ter 
conhecimento e informações para lidar com ele. 

 Está sob a responsabilidade dos professores, pais e profi ssionais das áreas 
da saúde, como médicos, psicólogos e psicopedagogo clínico a reintegração do indi-
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víduo com TDAH, contribuindo assim para que desenvolvam uma vida normal. O diag-
nóstico, seguido por um tratamento a de quando faz com que esse indivíduo consiga 
vencer os obstáculos, e ter sucesso na sua vida. Também é importante ressaltar aqui 
da preparação que não só os professores precisam ter, mas também, a escola que 
precisa estar preparada para receber esses alunos e estar disposta a mudar a sua 
metodologia, pois esses alunos necessitam de estímulos diferenciados para aprender, 
sendo necessário até mesmo o uso de equipamentos inovadores e tecnológicos.

Apesar de termos como base, a LDB (leis de diretrizes e bases - BRASIL, Lei 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996) que assegura aos alunos com necessidades 
especiais o direito a currículos, métodos, recursos educativos e de organização, es-
pecífi cos para atender suas necessidades, bem como o estatuto da criança e do ado-
lescente (Lei 8.069) que estabelece o direito a pessoas com defi ciências em receber 
educação, preferencialmente na rede regular de ensino, ainda encontram-se escolas 
bem resistentes a essas mudanças.
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UM RETRATO DO ENSINO RELIGIOSO NA ESCOLA PÚBLICA EM CUIABÁ - MT

ROSÂNGELA RAMOS ROLDAN

RESUMO

O presente trabalho é construído tomando como base os dados coletados a partir de 
uma pesquisa realizada como trabalho de conclusão de curso que objetiva compreen-
der os processos de desenvolvimento profi ssional do professor a partir do 2º Ciclo de 
Formação Humana de uma escola pública de Cuiabá – MT. A pesquisa toma como pro-
blemática: como os professores dos anos iniciais tem lecionado a disciplina de Ensino 
Religioso tendo em vista os conhecimentos específi cos e quais as implicações que 
da formação profi ssional para garantir a laicidade na prática docente? Nesse trabalho 
apresentamos um breve histórico sobre o Ensino Religioso no Brasil e os dados refe-
rentes a uma escola municipal de Cuiabá como lócus da investigação, com o intuito 
de entender como se desenvolve no cotidiano das aulas esse ensino na instituição. O 
estudo, de natureza qualitativa, se desdobra, metodologicamente, nas abordagens da 
pesquisa bibliográfi ca de Bogdan e Biklen (1994), pesquisa de campo com entrevista 
e a observação como discorrem Lüdke e André (1986) e também sobre a pesquisa 
documental como respaldo para o Ensino Religioso. Assume-se como aporte teórico 
Castro (2014); Sena et al. (2007), entre outros. Esses autores tratam dos processos 
de desenvolvimento do ser humano de forma integral e das suas aprendizagens, con-
tribuindo para a análise sobre os vários aspectos possíveis de serem trabalhados 
na disciplina do Ensino Religioso, ainda, compreendendo a problemática da forma-
ção de professores. Os resultados permitiram perceber que a escola pesquisada está 
constituída apesar de inserir na grade curricular a disciplina de Ensino Religioso, as 
aulas observadas, a entrevista e o plano de aula demonstrou muita fragilidade devi-
do à ausência de formação específi ca. Os dados remetem a um (re)pensar sobre a  
importância da formação continuada, nos vários níveis, como possibilidades reais de 
desenvolvimento profi ssional para a disciplina de Ensino Religioso.

Palavras-chave: Formação de professores. Profi ssional docente. Ensino Religioso. 

ABSTRACT

This work is built on the basis the data collected from a survey as working course completion which aims 
to understand the professional development process of the teacher from the 2nd Human Formation Cy-
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cle of a public school in Cuiaba - MT. The research takes as problematic: how teachers of the early years 
has taught the Religious Education discipline in view of the specifi c knowledge and what the implications 
of vocational training to ensure secularism in teaching practice? In this work we present a brief history 
of Religious Education in Brazil and the data from a municipal school of Cuiabá as a place of research, 
in order to understand how it develops in the daily classes that teaching in the institution. The study, 
qualitative, unfolds, methodologically, in the approaches of literature Bogdan and Biklen (1994), fi eld 
research with interview and observation as they talk Lüdke and Andrew (1986) and also on documentary 
research as support for Religious Education. It is assumed as the theoretical Castro (2014); Seine et al. 
(2007), among others. The authors address the development processes of the human being in full and 
their learning, contributing to the analysis of the various possible aspects to be addressed in the disci-
pline of Religious Education, further comprising the problem of teacher training. The results fi nd that the 
school investigated is made despite entering the curriculum discipline of Religious Education classes 
observed, interview and lesson plan showed much weakness due to lack of specifi c training. The data 
refer to a (re) think about the importance of continuing education at various levels, as real possibilities 
of professional development for the discipline of Religious Education.

Keywords: Teacher training . teaching professional . Religious education.

O ENSINO RELIGIOSO NO BRASIL

De acordo com o documento do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religio-
so – FONAPER (2009)*, o Ensino Religioso não deve ser entendido como o ensino de 
uma religião ou das religiões na escola, mas como mais uma disciplina regular na es-
cola centrada na antropologia religiosa. Para uma melhor compreensão desta questão 
é necessária uma visão panorâmica do processo que o Ensino Religioso passou no 
Brasil como resultado das relações Estado – Igreja – Política – Religião.

Na primeira fase de 1500 a 1800 houve a integração escola, igreja, sociedade 
política e econômica em que a relação com a educação tinha o objetivo de que os 
alunos integrassem aos valores da sociedade. Foi um período em que a religião nos 
âmbitos educacionais estava em concordância com o projeto político dos reis e da 
aristocracia. Neste sentido, o que se apresenta como Ensino Religioso é o ensino da 
religião ofi cial com a fi nalidade de evangelizar os gentios e os negros.

Na segunda fase de 1800 a 1964 o religioso é submetido ao Estado. A burguesia 
sobrepõe a hierarquia religioso e a educação passa à direção do Estado em função 
de uma projeto para a sociedade. O objetivo da Educação é a escola pública, gratuita, 
laica e para todos.

Na Monarquia Constitucional – 1823 a 1889 – em seu artigo 5º mantém a religião 

* Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). Parâmetros Curriculares Nacio-
nais: Ensino Religioso, 3. Ed. São Paulo: Mundo Mirim, 2009.
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católica como a religião ofi cial do império. Desta forma, o Ensino Religioso é submeti-
do ao Estado e a religião, por sua vez, passa a ser um dos seus principais aparelhos 
ideológicos. O que se ensina na escola é o ensino da religião católica.

Durante a implantação do Regime Republicano – 1890 a 1930 – o ensino da 
religião foi considerado um empecilho para a implantação do novo regime em que 
os ideais positivistas defendia a separação entre Estado e Igreja. Na primeira Cons-
tituição da República apresentava um ensino leigo ministrado nos estabelecimentos 
ofi ciais de ensino. Foi proclamada a laicidade do ensino, mas ainda esteve presente o 
Ensino da Religião de orientação da Igreja Católica.

No período de transição – 1930 a 1937 – na Revolução de 30, segundo Roma-
nelli (1999 apud CASTRO) , a Igreja Católica ainda defendeu as aulas de religião 
nas escolas públicas e a instituição de um Estado Católico – teocrático. Entretanto, 
segundo o documento do FONAPER, na Reforma de Francisco Campos o Decreto 
de 30 de abril de 1931 prevaleceu o Ensino Religioso em caráter facultativo. Neste 
viés, CASTRO (2014) também salienta este período de Francisco Campos como um 
defensor da religião como valor de Estado e não somente no âmbito religioso, pois a 
aprovação do decreto de inserção do ensino religioso nas escolas garantiria a mobili-
zação de toda a Igreja Católica ao lado do Governo. Desta forma, o então Presidente 
Getúlio Vargas, em 30 de abril de 1931, o Decreto nº 19.941, que reintroduziu o ensino 
religioso na escola é implantado, derrotando os defensores da escola laica, possuindo 
a seguinte redação:

Art.1º Fica facultado, nos estabelecimentos de instrução primária, secundária 
e normal, o ensino da religião.
Art.2º Da assistência às aulas de religião haverá dispensa para os alunos 
cujos pais ou tutores, no ato da matrícula, a requererem.
Art.3º Para que o ensino religioso seja ministrado nos estabelecimentos ofi -
ciais de ensino é necessário que um grupo de, pelo menos, vinte alunos se 
proponha a recebê-lo.
Art.4º A organização dos programas do ensino religioso e a escolha dos livros 
de texto fi cam a cargo dos ministros do respectivo culto, cujas comunicações, 
a este respeito, serão transmitidas às autoridades escolares interessadas.
Art.5º A inspeção e vigilância do ensino religioso pertencem ao Estado, no 
que respeita a disciplina escolar, e às autoridades religiosas, no que se refere 
à doutrina e à moral dos professores.
Art.6º Os professores de instrução religiosa serão designados pelas autorida-
des do culto a que se referir o ensino ministrado.
Art.7º Os horários escolares deverão ser organizados de modo que permitam 
aos alunos o cumprimento exato de seus deveres religiosos.
Art.8º A instrução religiosa deverá ser ministrada de maneira a não prejudicar 
o horário das aulas das demais matérias do curso.
Art.9º Não é permitido aos professores de outras disciplinas impugnar os en-
sinamentos religiosos ou, de qualquer outro modo, ofender os direitos de 
consciência dos alunos que lhe são confi ados.
Art.10º Qualquer dúvida que possa surgir a respeito da interpretação deste 
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decreto deverá ser resolvida de comum acordo entre as autoridades civis e 
religiosas, a fi m de dar à consciência da família todas as garantias de autenti-
cidade e segurança do ensino religioso ministrado nas escolas ofi ciais.
Art.11º O Governo poderá, por simples aviso do Ministério da Educação e 
Saúde Pública, suspender o ensino religioso nos estabelecimentos ofi ciais 
de instrução quando assim o exigirem os interesses da ordem pública e a 
disciplina escolar. (CASTRO, 2014:157 – 158) *

 Neste sentido, na Constituição de 1934, no artigo 153, também reforçou a de-
creto de 1931, mantendo o Ensino Religioso facultativo:

O ensino religioso será de matrícula facultativa e ministrado de acordo com os 
princípios da confi ssão religiosa do aluno, manifestada pelos Paes e responsáveis 
constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundarias, pro-
fi ssionaes e normaes. (apud Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Religioso, 
1999: 25).

 No Estado Novo – 1937 a 1945, o Ensino Religioso perdeu o seu caráter de obri-
gatoriedade. No terceiro período republicano – 1945 a 1964, o Ensino Religioso passa 
a ser contemplado pelo Estado como um dever para com a liberdade de consciência 
e de crença do cidadão que frequenta a escola pública, o que garantiu o espaço do 
Ensino Religioso na escola. Durante todo este processo houve grandes embates por 
parte de dois grupos, de um lado os defensores do princípio da laicidade - o Manifesto 
dos Pioneiros da Escola Nova, por outro lado os defensores de que o Ensino Religioso 
é um direito do cidadão. 

De acordo com CASTRO (2014)**, a Lei nº 4.024, promulgada em 20 de dezem-
bro de 1961 tratou o Ensino Religioso da seguinte forma:

Art.97. O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas ofi ciais, 
é de matrícula facultativa, e será ministrado sem ônus para os poderes públi-
cos, de acordo com a confi ssão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for 
capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável.
§1º A formação de classe para o ensino religioso independe de número mí-
nimo de alunos.
§2º O registro dos professores de ensino religioso será realizado perante 
autoridade religiosa respectiva (SIC). (CASTRO, 2014:169).

* Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). Parâmetros Curriculares Nacio-
nais: Ensino Religioso, 3. Ed. São Paulo: Mundo Mirim, 2009.
** CASTRO, Raimundo Márcio de.  Ensino Religioso na escola pública: histórias e memórias. São 
Paulo: Fonte Editorial, 2014.
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Analisando o texto acima, pela primeira vez é defi nido que o Ensino Religioso 
seria “sem ônus para os poderes públicos”, direcionando a responsabilidade fi nancei-
ra às denominações religiosas que registrariam os professores, reforçando o caráter 
confessional e a dependência das escolas às autoridades religiosas.

Na terceira fase – 1964 a 1996 – Segundo do documento do FONAPER, a es-
cola deixa de ser um espaço unitário e frequentado por um grupo privilegiado econo-
micamente, havendo, portanto, uma universalização do ensino, trazendo às escolas 
as contradições da sociedade brasileira. Neste sentido, houve o fi m do monopólio da 
Igreja (séc. XVI a XVIII) e do Estado (séc. XVIII a XX). Não são mais a Igreja ou o 
Estado as únicas referências.

No quarto período republicano – 1964 a 1884 – a Lei de Diretrizes e Bases para 
o ensino de 1º e 2º Graus, de nº 5692/71, artigo 7º, parágrafo único, inclui o Ensino 
Religioso no sistema escolar da rede ofi cial, tornando-o obrigatório para a escola, 
mas permitindo o ato de optar pela frequência ou não no ato da matrícula, repetindo, 
desta forma, o dispositivo da Carta Magna de 1968 e Emenda Constitucional nº1/69. 
Conforme Castro, a LDB, Lei n. 5.692 revogou, em parte, a LDB de 1961 em que o 
artigo 7º, a lei determinava a inclusão obrigatória de algumas disciplinas no currículo, 
a saber: Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas 
de Saúde. Neste período, o Ensino Religioso foi reinserido nos horários regulares em 
que passou a compor as disciplinas de Educação Moral e Cívica, Artes e Educação 
Artística.

Após os anos 70, segundo Castro, o Ensino Religioso tenta estabelecer-se como 
disciplina escolar com um caráter mais desvinculado da catequese. Entretanto, ainda 
se permanece a ideia de que se trata de aula de cunho cristão, mas agora não somen-
te católico, mas também de cunho evangélico. 

De acordo com o documento do FONAPER nos últimos dez anos subsequentes 
– 1986 a 1996, o Ensino Religioso volta ao cenário de discussões e alvo de polêmicas 
quanto à tramitação do projeto da nova lei de Diretrizes e Bases no Congresso Nacio-
nal. Por um lado, setores contrários à permanência do Ensino Religioso nas escolas, 
por outro, a defesa de mantê-lo sob o argumento de que se trata de uma disciplina 
que possibilita ao educando compreender sua dimensão religiosa, como forma de 
refl exões sobre questões existenciais e, ainda, expandindo a dimensão da boa convi-
vência com as diferenças. Conforme Castro (2014), a discussão da permanência ou 
não do Ensino Religioso nas escolas públicas volta com toda força quando se instalou 
a Assembleia Nacional Constituinte para elaborar a Constituição de 1988, pois foi 
organizado um movimento nacional para garantir o Ensino Religioso e tornou-se a 
segunda maior emenda popular que deu entrada na Assembleia Constitucional com 
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78 mil assinaturas. Desta forma, na Carta Magna de 1988, o Ensino Religioso recebeu 
um privilégio constitucional de forma que no parágrafo 1º do artigo 210 constitui-se 
da seguinte redação: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disci-
plina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental” (CASTRO, 
2014:173). Houve ênfase desta disciplina para o Ensino Fundamental e não mais toda 
a educação básica como na constituição anterior.     

O referido documento do FONAPER apresenta a redação fi nal na íntegra ressal-
tando que o ensino religioso compõe o texto da “Ordem Social”:

A Constituição Federal em vigor promulga em 1988, garante, através do ar-
tigo 210, parágrafo 1º do Capítulo III da Ordem Social, o Ensino Religioso 
nos seguintes termos: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.” 
(Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Religioso, 1999: 30).

Em 20 de dezembro de 1996, chegou-se à seguinte redação do Art.33 da Lei n. 
9.394:

O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina nos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem 
ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas 
pelos alunos ou seus responsáveis, em caráter:
I – confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou responsável, 
ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e creden-
ciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou
II – interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades reli-
giosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa. 
(CASTRO, 2014:174).

Nesta lei entrou em jogo o caráter laico do Estado, pois o seu conteúdo está mais 
relacionado ao ensino de religião do que a formação cidadã do aluno. Além disso, 
fi cou a cargo das autoridades religiosas a forma de ministrar o ensino religioso (con-
fessional ou interconfessional) em horários normais das escolas públicas, o que se 
constitui o uso do espaço público com fi nalidades de ordem privada. Neste momento 
o FONAPER entrou na discussão exigindo uma reordenação neste artigo, pois era 
necessário um caráter mais pedagógico e científi co para o Ensino Religioso.

Por fi m, em 22 de julho de 1997, surge a nova redação dada ao artigo 33 da LDB 
de 1996, pela Lei n.9.475:

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da for-
mação básica do cidadão e constitui disciplina em horários normais das es-
colas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.
§1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a defi -
nição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a 
habilitação e admissão dos professores.
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§2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a defi nição dos conteúdos do ensino religioso.

Portanto, esta última redação dada ao artigo 33 constrói uma defi nição para o 
Ensino Religioso no Brasil, pois apresenta este ensino como disciplina presente na 
escola contribuindo na formação cidadã do aluno, garantindo o princípio do respeito à 
diversidade cultural e religiosa do Brasil.

CONTEXTOS E APONTAMENTOS CARACTERIZADORES DO LÓCUS DA PESQUISA

O trabalho aqui socializado insere-se no campo de discussões da formação de 
professores para lecionar a disciplina de Ensino Religioso e é construído tomando 
como base os dados coletados de uma pesquisa que objetiva compreender os proces-
sos de desenvolvimento profi ssional de professores do 2º Ciclo de Formação Humana 
de escolas públicas de Cuiabá – MT. Partindo do entendimento de que a formação de 
professores envolve processos complexos e dinâmicos, além de múltiplos contextos 
e que os sujeitos envolvidos nesses processos são seres que refl etem e dão sentido 
ao que fazem, a pesquisa toma como problemática: como os professores dos anos 
iniciais tem lecionado a disciplina de Ensino Religioso tendo em vista os conhecimen-
tos específi cos e quais as implicações que da formação profi ssional para garantir a 
laicidade na prática docente?

Como objetivo geral este trabalho pretende analisar a necessidade de formação 
específi ca para os professores responsáveis pela ministração das aulas da disciplina 
de Ensino Religioso. Neste viés, os objetivos específi cos estão pautados em conhecer 
qual a proposta governamental para a disciplina de Ensino Religioso por meio dos 
documentos, investigar como ocorre na prática docente a aula da referida disciplina e 
analisar a importância de uma formação específi ca para os pedagogos.

Segundo Bogdan e Biklen (1994) a pesquisa qualitativa investiga in lócus, isto 
é, parte do espaço natural como recurso direto para a coleta dos dados. Esta ação no 
contexto favorece a compreensão do que se estuda. A entrevista, constituída de ques-
tões semiestruturadas, ocupam um ponto central para a coleta de dados, que possibi-
litou a caracterização do sujeito a serem pesquisado, bem como investigar mais espe-
cifi camente como o professor compreende o Ensino Religioso no espaço educacional 
e verifi car qual a formação que o profi ssional responsável por esta disciplina possui.

Os procedimentos metodológicos nesta pesquisa fundamentam-se na pesqui-
sa bibliográfi ca, pesquisa documental e pesquisa de campo, através de autores que 
abordam o nosso objeto de estudo - o Ensino Religioso - e, ainda, da investigação dos 
documentos atuais como respaldo para o desenvolvimento desta disciplina nas esco-
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las. Tendo em vista que o contexto da investigação se constitui em um elemento im-
portante na compreensão do fenômeno, apresentamos, a seguir, o lócus de pesquisa: 
uma escola, situada em um bairro periférico da capital mato-grossense, em sala do 
4º ano do Ensino Fundamental. A instituição possui na sua grade curricular o Ensino 
Religioso conforme garante a lei em 22 de julho de 1997, surge a nova redação dada 
ao artigo 33 da LDB de 1996, pela Lei n.9.475*:

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da for-
mação básica do cidadão e constitui disciplina em horários normais das es-
colas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.
§1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a defi -
nição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a 
habilitação e admissão dos professores.
§2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a defi nição dos conteúdos do ensino religioso.

Sendo assim, a redação dada ao artigo 33 constrói uma defi nição para o Ensino 
Religioso no Brasil, pois apresenta este ensino como disciplina presente na escola 
contribuindo na formação cidadã do aluno, garantindo o princípio do respeito à diver-
sidade cultural e religiosa do Brasil. 

A pesquisa de campo também foi constituída de observações diretas em sala de 
aula durante três semanas a fi m de compreender como ocorrem as aulas de Ensino 
Religioso na prática docente. Neste sentido, segundo Lüdke e André (1986), a ob-
servação permite descobrir aspectos diferentes do que está sendo investigado, pois 
quando o observador acompanha in loco a apreensão da visão acerca do fenômeno 
observado possibilita melhor compreensão e, ainda, signifi cação da realidade. Além 
disso, a observação direta permite a coleta de dados para além do que o depoente 
delibera ao responder na entrevista.  

Além disso, foram feitas três perguntas abertas à professora: 1) O que é a dis-
ciplina de Ensino Religioso nesta escola? O que se trabalha na disciplina de Ensino 
Religioso? Qual a formação recebida pelo professor para desenvolver esta disciplina

Neste sentido, com o intuito de delimitar um campo teórico, nossas discussões 
estruturam-se a partir de literatura que discute os processos de desenvolvimento pro-
fi ssional docente para o Ensino Religioso com Castro (2014) e Sena et al. (2007) 
concebido como um processo de formação contínua, intimamente ligado à trajetória 
formativa e ao percurso dos professores.

Um primeiro aspecto como dado alarmante, logo nas primeiras conversas com 

* BRASIL. Presidência da República – Casa Civil – Subchefi a para Assuntos Jurídicos. LEI Nº 
9.475, DE 22 DE JULHO DE 1997. Brasília, 22 de junho de 1997.
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a professora foi a forma como concebe, organiza e desenvolve os planejamentos de 
aulas e a formação recebida para lecionar essa a disciplina de Ensino Religioso. A 
preocupação em desenvolver uma boa aula tem sido uma preocupação constante. 
A professora é graduada em Pedagogia e foi contratada pela rede pública de ensino 
assim que se formou, está há cinco anos nesta instituição atuando direto em sala de 
aula. A professora não recebeu formação específi ca que a instrumentalizasse lecionar 
essa disciplina. Segundo a professora, disciplina de Ensino Religioso ocorre uma vez 
por semana, todas as sextas-feiras dividindo o horário com a disciplina de Artes após 
o recreio dos alunos.

Foi observado que o desenvolvimento da disciplina de Ensino Religioso aconte-
ceu de acordo com o planejamento da professora, mas sempre relacionada com as 
datas comemorativas que estavam programadas no calendário escolar. Na primeira 
semana houve a atividade da disciplina de artes em comemoração ao dia das mães, 
que demandou mais tempo, pois os alunos precisaram confeccionar uma poesia e 
pintar o desenho da atividade proposta. Entretanto, segundo a professora como na 
disciplina de ensino religioso o foco é trabalhar os valores do ser humano, na atividade 
do dia das mães houve uma integração entre as duas disciplinas.

Outra pesquisa de documentos foi a Matriz Curricular de Referência do ensino 
fundamental 1º ao 9º ano do município de Cuiabá de 2010*, orienta as seguintes ca-
pacidades que devem ser desenvolvidas para o 4º ano:

1- Construir atitudes fraternas e solidárias na convivência com o outro;
2- Respeitar a si e o outro relacionando de maneira cooperativa com o grupo 
em que vive;
3- Compreender que as relações humanas confl ituosas existem e precisam 
ser superadas no convício com o outro;
4- Compreender o lugar público com patrimônio de todos, cujo zelo é dever 
de todos; (CUIABÁ, 2010, p.67).

Desta forma, na segunda semana de observação da aula de Ensino Religioso o 
conteúdo trabalhado focou nos valores essenciais para a boa convivência com o outro 
– respeito, generosidade, compaixão, carinho e ajuda. Uma aula muito relevante na 
qual os alunos puderam refl etir sobre a importância de suas atitudes para construção 
de uma sociedade melhor.

De acordo com o documento do Fórum Nacional Permanente do Ensino Reli-
gioso – FONAPER (2009), o Ensino Religioso não deve ser entendido como o ensino 
de uma religião ou das religiões na escola, mas como mais uma disciplina regular na 

* CUIABÁ. Diretoria de Políticas Educacionais/SME. PULQUÉRIO, Ivone Monteiro dos Reis 
(org.) et all Matriz Curricular de Referência 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. 2010, p. 67.
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escola centrada na antropologia religiosa. Para uma melhor compreensão desta ques-
tão é necessária uma visão panorâmica do processo que o Ensino Religioso passou 
no Brasil como resultado das relações Estado – Igreja – Política – Religião. Portanto, 
é possível perceber a concepção da abordagem pedagógica do Ensino Religioso, a 
partir de seu ensino como uma área de conhecimento do fenômeno religioso, pos-
suindo este objeto de estudo defi nido e uma concepção curricular por meio de eixos 
temáticos estruturados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais que não infrinjam as 
concepções de Ensino Religioso laico.   

Portanto, a pesquisa realizada demonstrou a complexidade da disciplina de En-
sino Religioso para as escolas públicas laicas. Lecionar esta disciplina requer ca-
pacitação específi ca de grande amplitude compreendendo a proposta governamen-
tal, bem apresentada nos documentos ofi ciais. No trabalho foi possível perceber que 
embora haja orientação clara nos documentos quanto ao que é o Ensino Religioso 
para escolas laicas, há uma difi culdade de mudar a mentalidade, seja pela força do 
contexto sóciocultural vivenciado no Brasil, ou ainda, pela própria educação religiosa 
pessoal do professor que impulsionado pelas suas convicções religiosas, sem for-
mação específi ca para esta disciplina, desenvolve uma prática proselitista. Os dados 
aqui apresentados nos permitem pensar sobre a importância de uma formação para 
o pedagogo de forma continuada que aborde as especifi cidades para a disciplina do 
Ensino Religioso desenvolvida no contexto da própria escola, instrumentalizando de 
modo coerente com a proposta legal a prática docente em benefício de todos os en-
volvidos nesse processo.
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RESUMO

Este artigo possui como objetivo apresentar algumas refl exões sobre a concepção e 
constituição da EJA no contexto brasileiro, na qual passa a ser vista como direito do 
sujeito, legitimando-a como proposta de reparação e equidade. Argumenta sobre os 
processos de humanização, libertação e emancipação humana inspirado nas ideias 
de Paulo Freire (2001), tomando como referência as obras Pedagogia do Oprimido, 
que ressalta o sentido de desumanização como realidade histórica. Na Pedagogia da 
Esperança defende bravamente a esperança como necessidade ontológica e a peda-
gogia da Autonomia, a qual o autor condensa os pensamentos básicos sobre o que o 
professor necessita saber para ensinar, entre outros aspectos.

Palavras-chave: EJA.Ensino.Cidadania

ABSTRACT

This paper aims to present some refl ections on the design and establishment of adult 
education in the Brazilian context , in which is seen as a right of the subject, legiti-
mizing it as a proposal for repair and equity. Argues on the humanization process , 
liberation and human emancipation inspired by Paulo Freire ‘s ideas (2001 ) , with 
reference to the works Pedagogy of the Oppressed , which emphasizes the sense of 
dehumanization as a historical reality. In Pedagogy of Hope bravely defends hope as 
ontological necessity and the pedagogy of autonomy , which the author condenses 
the basic thoughts on what the teacher needs to know to teach , among other things .

Keywords: EJA. Education. citizenship
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* Trecho da dissertação de mestrado: Narrativas de vida e de formação: as aprendizagens dos 
professores de educação de jovens e adultos - Universidade Federal de Mato Grosso. Instituto de Edu-
cação. Programa de Pós-Graduação em Educação. Cuiabá (MT): O Autor, 2009.
** Mestre em educação pela Universidade Federal de Mato Grosso. Professora da Faculdade 
Evangélica Cantares de Salomão. Professora efetiva da Rede Municipal de Cuiabá. 



    |   121

A Educação de Jovens e Adultos* em um país como o Brasil que traz ainda hoje 
traços de uma formação hierárquica e escravocrata foi concebida como uma compen-
sação e não como direito. Houve4 uma reestruturação na legislação quando a EJA 
passou a ser de direito, legitimando-a como proposta de reparação e equidade.

Nesse sentido, a EJA deve ser concebida além de normas e paternalismos. 
Ela deve buscar uma educação sólida e contínua, capaz de superar os desafi os em 
uma realidade socioeducacional retrógrada referente à inserção em tempo próprio, 
universal e que atenda às crianças em faixa etária escolar em um contexto no qual 
acontecem a todo o momento mudanças na organização do trabalho, avanços nas 
tecnologias, aceleramento no movimento das informações e no desenvolvimento da 
globalização das atividades econômicas.

Tal fato vem reafi rmar que a EJA é um débito social pendente com os que não tiveram 
oportunidade (principalmente negros, índios, caboclos, trabalhadores braçais entre 
estes a mulher oriunda de uma forte cultura patriarcal e machista) de desenvolver o 
domínio da leitura e da escrita em tempo certo, sem contar a de terem sido estes os 
principais construtores de obras públicas, bem como fortes contribuintes do acúmulo 
de riquezas.

Vale ressaltar que a falta de escolarização não é motivo para uma concepção pre-
conceituosa sobre a pessoa analfabeta, pois muitos destes jovens e adultos trazem 
no seio da pluralidade e diversidade regional as mais diversas riquezas culturais pau-
tadas na oralidade por meios das artes cênicas e música popular; das expressões 
artísticas e muitos outros saberes e habilidades que por sua vez se faz imprescindível 
o domínio da escrita e da leitura para a garantia de uma cidadania plena em uma so-
ciedade elitista na qual o código desta escrita e leitura é um bem privilegiado.

Desse modo, a EJA não deve ser vista apenas como um conceito de formação inicial 
(alfabetização) e sim proporcionar ao sujeito a formação de múltiplas aprendizagens 
aliadas ao seu conhecimento prévio e aglutinadas às dimensões do trabalho e da ci-
dadania tornando-se uma educação permanente “[…] aprender durante toda a vida e 
uns saberes penetrando e enriquecendo os outros”, (DELORS, 2000).

Arroyo (2001) refl ete sobre a preocupação em se inserir a EJA no parâmetro legal 
afi rmando que quanto menos institucionalizada for a EJA nas modalidades das etapas 

* Educação de Jovens e Adultos doravante EJA
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de ensino, maior poderá ser a sua liberdade de avançar no movimento pedagógico e 
de contribuir para um diálogo fecundo com as outras modalidades de ensino.
Essa afi rmação se faz, diz o autor, porque a EJA foi constituída por sujeitos oriun-
dos do campo – camponeses excluídos da terra, bem como as populações urbanas 
marginalizadas. Esse contexto de opressão, exclusão, os saberes e as pedagogias 
dos oprimidos passaram a ser os conteúdos, conhecimentos e saberes sociais de-
senvolvidos nas vivências de EJA. Esta retrata então os movimentos populares e 
culturais da época, o objetivo dos educadores daquele momento era extrair desses 
movimentos em busca de terra, escola, saúde etc.… O signifi cado humano, cultural, 
pedagógico ainda ressalta Arroyo (2001) que os saberes e competências escolares 
não foram abandonados e sim eles (re) signifi caram quando atrelados aos processos 
de humanização, libertação e emancipação humana.

Referindo-se a esses processos de humanização, libertação e emancipação humana 
é impossível discutir Educação de Jovens e Adultos sem afi rmar as inúmeras contri-
buições de Paulo Freire (2001), mas dentre suas notáveis obras, tomará como refe-
rência este trabalho – que trata das aprendizagens docentes a Pedagogia do Oprimi-
do e Pedagogia da Esperança pela atualidade das obras e isso se deve, certamente, 
por serem obras que trazem princípios e valores humanos universais e a Pedagogia 
da Autonomia, a qual o autor condensa os pensamentos básicos sobre o que o pro-
fessor necessita saber para ensinar.

A VOCAÇÃO HUMANA DE SER MAIS

Freire (1987) traz em Pedagogia do oprimido o chamamento para a compreensão do 
sentido de desumanização como realidade histórica. Ele reporta para a necessidade 
de se reconhecer que a humanização e a desumanização encontram-se dentro da 
história, em um contexto real, concreto, objetivo, e que são inerentes aos homens por 
estes terem a condição de inconclusos.

Porém, com grande espírito de credibilidade no ser humano, Freire (1987) afi rma que 
a partir do momento que o homem se reconhece como sujeito da história da huma-
nidade e em um processo de inconcluso, tem a possibilidade de perceber então que 
apenas a humanização é vocação humana. Mesmo esta seja negada pela injustiça, 
exploração, opressão e na violência dos opressores.
 
Pedagogia do Oprimido, dedicado aos esfarrapados do mundo e “aos que neles se 
descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lu-
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tam” (p. 12), demonstra a sua incondicional credibilidade depositada ao oprimido de 
conquistar a liberdade, liberdade esta prisioneira de uma sociedade na qual os privilé-
gios de uns impedem que a maioria usufrua dos bens produzidos.

Freire propõe justamente a busca de tal liberdade como meio de se concretizar a vo-
cação humana de ser mais por meio da educação. Esse movimento para a liberdade 
deve surgir a partir dos próprios oprimidos, e a pedagogia decorrente será “aquela que 
tem que ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta inces-
sante de recuperação de sua humanidade” (FREIRE, 1987, p. 17). Vê-se que não é 
sufi ciente que o oprimido tenha consciência crítica da opressão, mas que se disponha 
a transformar essa realidade; trata-se de um trabalho de conscientização e politiza-
ção. “O grande desafi o está em lutar pelo ser mais sem se revestir de opressor” (idem, 
p. 17). Ampliando essa concepção para os diversos contextos da atividade humana, 
pode-se afi rmar que a humanização está nas mãos dos oprimidos.

Hoje, quais as contribuições que a concepção de educação freireana poderia oferecer 
em um mundo globalizado, neoliberal, pautado por um pensamento que se quer único 
no qual o valor econômico é mais importante que a própria vida?

É necessário voltar-se para a formação humana seguindo um percurso de ação so-
cial pautada na ética do ser humano e em princípios de justiça social e solidariedade, 
resgatando o que Freire refere-se em Pedagogia do oprimido (1987), o ato de educar 
como ato político emergindo assim a politização da educação.

Por isso é que essa obra continua mais viva do que nunca. Faz-nos o chamamento 
para a luta da educação acompanhada com as indagações: Quem, para quê e para 
quem educamos? Não basta apenas ofertar, é fundamental se garantir qualidade. É 
preciso olhar para a diversidade como lembra Antunes (2008, p. 21)

Populações afro-descendentes, indígenas, de zona rural, privados de liberda-
de, jovens em confl ito com a lei. Não podemos chegar com respostas pron-
tas. É preciso conhecer as situações signifi cativas de cada contexto. É preci-
so conhecer o conhecimento do outro; dialogar.

E seguindo o pensar de Freire não há como dialogar sem amor

Porque é um ato de coragem, nunca de medo, o amor é compromisso com 
os seres humanos. Onde quer que estejam estes, oprimidos, o ato de amor 
está em comprometer-se com sua causa. A causa de libertação. Mas, este 
compromisso, porque é amoroso é dialógico (1987, p. 80).
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O diálogo, nesse sentido, passa pela fé constante na e pela luta por libertação, bem 
como pela esperança de colher os frutos da luta. Não é uma fé ingênua. O homem 
dialógico que é crítico está convencido que pode agir e transformar, mesmo que nega-
do em situações concretas tende a renascer. Pode constituir-se. Não gratuitamente, 
mas na e pela luta por sua libertação. Por fi m, “não há diálogo verdadeiro se não há 
nos seus sujeitos um pensar verdadeiro. Pensar crítico. Pensar que, não aceitando a 
dicotomia mundo-homens, reconhece entre eles uma inquebrantável solidariedade”, 
Freire (1987, p. 47).

Entretanto, as contribuições dessa obra – Pedagogia do Oprimido se multiplicam 
quando após vinte e quatro anos Paulo Freire promove um reencontro com a Peda-
gogia do Oprimido através da Pedagogia da Esperança (1997) na qual desenvolve 
um contexto de refl exão pautada em atualizações, (re) signifi cações, reafi rmações em 
total diálogo com sua própria história, pois Freire a partir desse resgate encontrou-se 
com suas experiências vividas na infância e na adolescência seguindo um percurso 
de seu início e precoce fi m de carreira como advogado. Traz também as experiências 
no SESI em que contribuiu para sua aprendizagem sobre a “prática política educativa” 
em que tanto acreditava.

ESPERANÇA - A CONSTRUÇÃO CONTÍNUA DO SUJEITO

Freire ainda em sua vivência no SESI durante uma reunião em que se tratava sobre 
a importância do diálogo entre os pais e fi lhos, de forma a substituir os castigos, nar-
ra um fato acontecido com um dos pais resultando em um grande aprendizado, no 
qual ressalta que quando um educador ou educadora tenha de falar ao povo deve 
falar com o povo, isso requer o respeito ao saber da experiência do povo, ou seja, 
a nossa concepção se faz a partir da voz do povo. Freire ressalta a importância dos 
estudiosos, pensadores, cientistas que contribuíram e continuam contribuindo com o 
ensino, pois sem eles, afi rma o autor, não teria aprendido, inclusive com o pai daquela 
reunião, pois “sem a rigorosidade, que me leva à maior possibilidade de exatidão nos 
achados, não poderia perceber criticamente a importância do senso comum e o que 
nele há de bom senso” (FREIRE, 1997, p. 26).

Freire na obra Pedagogia da Esperança (1997) retoma a concepção do radicalismo 
crítico, defendido na Pedagogia do Oprimido (1987) mantendo sua  posição contra os 
sectarismos “de certezas sectárias, excludentes da possibilidade de outras certezas, 
negadoras de dúvidas, afi rmadoras da verdade possuída por certos grupos que se 
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chamavam a si mesmos de revolucionários” (p.51).

Na prática educativa por meio do diálogo, Freire traz na obra dentre os desafi os que 
se submetia o de como conseguiu transformar o estado de discurso sobre a leitura de 
mundo fomentando as pessoas dos grupos populares a falar de sua própria leitura. 
Narra que nos dois diálogos que desenvolveu sendo um no Brasil e outro no Chile, 
em dado momento, instaurou-se um silêncio que foi quebrado quando um dos inte-
grantes, acreditando ser desprovido de saberes, pede desculpas, pois segundo o que 
se aprendeu com a ideologia latente é que somente tem direito à voz quem detém o 
saber. A resposta de Freire frente ao pensamento daqueles trabalhadores foi um mo-
mento de diálogo como este a seguir:

[…] “– Muito bem – disse eu a eles. – Eu sei. Vocês não sabem. Mas por que 
eu sei e vocês não sabem? […]
– O senhor sabe por que é doutor. Nós não.
– Exato, eu sou doutor. Vocês não. Mas, por que eu sou doutor e vocês 
não?
– Por que foi à escola, tem leitura, tem estudo e nós, não.
– Por que fui à escola?
– Porque seu pai pôde mandar o senhor à escola. O nosso não.
– E por que os pais de vocês não puderam mandar vocês  à escola?
– Porque eram camponeses como nós.
– E o que é ser camponês?
– É não ter educação, posses, trabalhar de sol a sol sem direitos, sem 
esperança de um dia melhor.
– E por que ao camponês falta tudo isso?
– Porque Deus quer.
– E quem é Deus?
– É o pai de todos nós.
– E quem é pai aqui nesta reunião?
Quase todos de mãos para cima, disseram que eram.
Olhando o grupo todo em silêncio, me fi xei num deles e lhe perguntei: – 
Quantos fi lhos você tem?
– Três.
– Você seria capaz de sacrifi car dois deles, submetendo-os a sofrimen-
tos para que o terceiro estudasse, com vida boa no Recife? Você seria capaz 
de amar assim?
– Não.
 
– Se você – disse eu – homem de carne e osso, não é capaz de fazer 
uma injustiça desta, como é possível entender que Deus o faça? Será mesmo 
que Deus é o fazedor dessas coisas?
Um silencio diferente, completamente diferente do anterior, um silêncio no 
qual algo começava a ser partejado. Em seguida:
– Não, não é Deus o fazedor disso tudo. É o patrão. (p. 49-50).

O presente diálogo me remete à refl exão de que o desafi o dos oprimidos em identifi car 
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o opressor fora de si pode ser entendido apenas pela compreensão dialética de como 
se interagem consciência e mundo. Tal dialética, segundo Freire (1997) jamais deve 
ser feita a partir de uma leitura de mundo carregada de discurso autoritário e sectário 
dos educadores, mas sim partindo da linguagem das classes populares voltada para 
o seu contexto de vida. Freire, com tal afi rmação, não quer dizer que o professor deva 
ocultar a sua leitura de mundo, muito pelo contrário, é preciso que o educando saiba 
da existência da diversidade de outras leituras. Educar para Freire então tem o senti-
do de construir, de libertar o homem do determinismo, passando a reconhecer o seu 
papel real na História enquanto sujeito da construção de uma sociedade livre de todas 
as formas de exploração e radicalmente democrática.
Freire no decorrer da obra tece uma análise sob algumas críticas à Pedagogia do 
Oprimido como, por exemplo, reconhece algumas delas em um ou outro texto, mas 
acredita incorretas quando estendiam a crítica à produção como um todo. Freire lan-
ça uma crítica sobre pessoas que sem conhecimento de causa de sua obra o critica 
a partir de críticas de terceiros. Tanto é fi dedigna a sua postura que quando recebeu 
cartas de mulheres americanas enaltecendo a contribuição da obra para a sua luta ao 
mesmo tempo recebeu crítica referente à sua linguagem machista e discriminatória 
para com as mulheres. Aceitou como justas as críticas, por entender que a linguagem 
possui forte infl uência ideológica, passando então a se referir à mulher e ao homem 
ou aos seres humanos. Reconhece que tal mudança da linguagem não vai mudar 
o mundo como o desejado, mas a mudança da linguagem pertence ao processo de 
mudança do mundo.

Desse modo, se o sentido de educar para o autor está na construção contínua do 
sujeito, o percurso da formação docente está pautada na refl exão sobre a prática 
educativo-progressiva por entender que a partir de tais processos é que se constitui a 
autonomia do professor porque formar é muito mais do que treinar. Trata-se do com-
prometimento docente com a ética universal em que o preparo científi co docente está 
atrelado com a retidão ética, Freire (1996).
 
Sobre a crítica de não inteligibilidade da linguagem usada na obra, vista como rebus-
cada e elitista, Freire (1997) responde reportando-se a uma reunião que participou 
com jovens americanos no ano de 1972, em que alguns deles parecia não entendê-lo 
até que um homem negro, aparentemente com 50 anos, aproximou-se e disse-lhe:

Se algum desses jovens lhe disser que não entende você por causa do inglês 
que você fala, não é verdade. A questão é de linguagem – pensamento. A 
difi culdade deles está em que não pensam dialeticamente. E lhes falta ainda 
convivência com a dureza da experiência dos setores discriminados da so-
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ciedade (p. 74).

Paulo Freire diz escrever a obra Pedagogia da Esperança com raiva, com amor, por 
acreditar que sem esses dois elementos não há esperança. Concorda com a tolerân-
cia desde que não se funde com a conivência; o radicalismo para ele é um alerta para 
o não sectarismo, uma compreensão da pós-modernidade progressista e uma nega-
ção ao olhar conservador, neoliberal. A transformação social que sempre acreditou 
baseada na educação da esperança está pautada em uma postura séria e concreta 
de uma refl exão política que não se intimida com as barreiras, pois para ele “difi cil-
mente lutamos, enquanto desesperançados ou desesperados...” (p. 11).

E assim, Freire lança a refl exão sobre a questão da formação docente numa perspec-
tiva da prática educativo-progressiva em favor da autonomia do ser dos educandos 
em seu livro Pedagogia da autonomia, convidando o leitor ou leitora a se entregar de 
forma crítica, crescentemente curiosa.

A BONITEZA DEVE ACHAR-SE DE MÃOS DADAS COM A DECÊNCIA
E COM A SERIEDADE

“Como não há docência sem discência” o autor ressalta a relevância da refl exão crí-
tica sobre a prática por ser fundamental para a relação teoria/prática com o fi m de se 
evitar transformação da primeira em mero discurso e a segunda em ativismo.
Para tanto, diz ele que desde o início de sua experiência formadora o educador deve 
assumir-se como sujeito também da produção do saber, aderindo defi nitivamente ao 
pensamento de que ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar as possibilida-
des para a sua produção ou a sua construção. O professor então necessita da com-
preensão de que ao ensinar aprende com quem está aprendendo, ou seja, ensinar 
inexiste sem o aprender para ambas as partes inseridas no processo, pois segundo 
ele, foi aprendendo socialmente que historicamente a humanidade descobriu a possi-
bilidade de ensinar.
 
Freire acrescenta ainda que quando se vive integralmente a prática de ensinar e 
aprender há uma experiência completa, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pe-
dagógica, estética e ética, em que a “boniteza deve achar-se de mãos dadas com a 
decência e com a seriedade” (1996, p. 24), pois quanto mais se desenvolve a capa-
cidade de aprendizagem mais se constrói o que chama de “curiosidade epistemoló-
gica”, sem a qual não se consegue atingir o conhecimento esperado do objeto. Tal 
curiosidade conforme o autor é que traz a negação ao ensino bancário carregado de 
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autoritarismo e falso ensinar que deforma a necessária criatividade tanto do professor 
como do aluno.

Por outro lado Freire diz que mesmo o educando sendo submetido a tal ensino não 
está condenado a padecer se mantiver viva em si a força criadora do aprender; por 
meio da curiosidade sedenta supera o efeito negativo do ensino bancário. Nesse sen-
tido, cabe ao professor com princípios democráticos desenvolver a sua prática peda-
gógica de modo que os alunos se reconheçam no mundo como sujeitos históricos que 
constroem e reconstroem o saber ensinado juntamente com o estímulo à pesquisa, 
pois o ensino exige a busca da indagação. A pesquisa traz a constatação e a inter-
venção que gera o conhecimento. Ela é inerente à prática docente, o que se faz ne-
cessário é o professor em sua formação permanente, perceber-se e assumir-se como 
pesquisador.
O autor ressalta a importância de o educador respeitar os saberes dos educandos, 
reconhecendo e comprometendo-se com a identidade cultural, pois é uma forma de 
possibilitar as condições dos educandos em suas vivências uns com os outros e todos 
com o educador desenvolver a experiência de assumir-se como um ser social histó-
rico e pensante, que comunica, transforma, cria, realiza ideais e simultaneamente a 
capacidade de lutar e amar.
Nesse sentido, continua o autor, a formação docente deve ter presente que a ex-
periência histórica, política, cultural e social do sujeito nunca pode estar ausente do 
confl ito entre as forças que tentam impedir a busca da “assunção” de si por parte de 
todos aqueles que trabalham em favor de tal “assunção”. A formação docente que se 
coloca à margem desse processo está contribuindo para o fortalecimento das forças 
contrárias. A solidariedade social e política de que se necessita para se construir uma 
sociedade mais justa e igualitária, na qual o sujeito possa se assumir por completo, 
tem na formação democrática uma prática de suma relevância demonstrando que a 
aprendizagem de assunção do sujeito é “incompatível com o treinamento pragmático 
ou com o elitismo autoritário dos que pensam donos da verdade e do saber articulado” 
(1996, p. 42).
 
O professor precisa ter clareza de sua prática, conhecer as diversas dimensões que 
caracterizam a essência da prática, tornando mais seguro o próprio desempenho. A 
prática educativa para Freire demanda a existência de sujeitos que desenvolvem a 
aprendizagem mutuamente; Surgem de tal processo a sua “politicidade” qualidade 
que tem a prática educativa de ser política, de não poder ser neutra. Se o trabalho for 
com EJA, não menos atento o professor deve estar com relação ao signifi cado de seu 
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trabalho quanto ao estímulo ou não à vida dos alunos.

• O olhar para a criticidade de Freire traz que a ingenuidade e a criticidade ca-
minham juntas; entre o saber dos conhecimentos prévios e os resultantes dos proce-
dimentos metodicamente rigorosos, não se rompem, mas se superam. Tal superação 
acontece quando a curiosidade ingênua se criticiza sem deixar de ser ingênua porque 
se muda a qualidade e não a essência.
• A exigência da estética e da ética, o autor afi rma que o que há de funda-
mentalmente humano no exercício educativo é o seu caráter formador, no qual se 
deve respeitar a natureza do ser humano, o ensino dos conteúdos não pode dar-se 
alheio à formação moral do aluno. Educar é substantivamente formar. Pensar certo 
demanda profundidade e não superfi cialidade na compreensão e na interpretação dos 
fatos.
• A Efetivação das palavras pelos atos, segundo o autor, é que não há pen-
sar correto fora de uma prática testemunhal que o (re) diz em lugar de desdizê-lo. A 
postura de um professor democrático é o de quem busca seriamente a segurança na 
argumentação, é o de quem mesmo discordando tem ou mantém o respeito às discor-
dâncias.
• O risco à aceitação do novo e a negação a qualquer forma de discrimina-
ção revelam um professor coerente que tem como função inteligir e desafi ar o aluno 
para que se produza a compreensão do que vem sendo comunicado. Não há inteli-
gibilidade que não seja comunicação e intercomunicação e que não se funde na dia-
logicidade, nesse sentido, então, pensar certo é dialógico e não polêmico. Não cabe 
nesse contexto, portanto, a prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero que 
gera ofensa à substantividade do ser humano negando radicalmente a democracia.

• A refl exão crítica sobre a prática; Freire defende que deve ser um movi-
mento dinâmico e dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer.    São necessários, 
na formação continuada do professor, momentos introspectivos para a percepção do 
modo como vem agindo em relação às novas refl exões e disponibilidades de mudanças.

• A consciência do ser humano inconcluso é concebida por Freire como 
próprio da experiência vital, ou seja, onde há vida há inconclusão. A inconclusão que 
se reconhece a si mesmo implica precisamente a inclusão do sujeito histórico-sócio- 
cultural inacabado em um contínuo processo social de busca por meio da curiosidade 
que ultrapassa os limites que são comuns no domínio vital, tornando- se fundamental 
na produção do conhecimento como um processo permanente da educação.
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• O respeito à autonomia do ser do aluno; Freire afi rma que a consciência do 
sujeito enquanto um ser inacabado torna-o ético levando-o a respeitar a autonomia e 
a dignidade de cada par como um imperativo ético, caso contrário há uma transgres-
são. O professor que não valoriza a curiosidade do aluno, a sua preferência estética, 
sua inquietude, sua linguagem, tanto como o professor que se nega ao cumprimen-
to ao dever de propor limites ao aluno, que se exime da tarefa de ensinar, de estar 
acompanhando o crescimento experiencial do aluno, comete tal transgressão. Desse 
modo, a verdadeira dialogicidade é quando se possibilita aos sujeitos a aprendizagem 
e o crescimento na diversidade, principalmente, no respeito a ela, é a maneira mais 
justa com que sujeitos que se reconhecem inconclusos tornam verdadeiramente éticos.

• O bom senso, que Freire defende do professor, é a postura da refl exão crítica 
contínua sobre sua prática educativa por meio da qual vai se fazendo a avaliação do 
próprio fazer com os alunos, pois em seu entender as qualidades ou virtudes construí-
das pelo sujeito estão no esforço de diminuir a distância do discurso entre o que se 
diz e o que se faz. Para tanto o autor ressalta que o bom senso passa também pelas 
condições favoráveis, higiênicas, espaciais, estéticas para que se possa desenvolver 
efi cazmente no espaço pedagógico.

• A humildade, tolerância e luta em defesa dos direitos dos professores 
para Freire é um dever irrecusável e devem ser concebidas como um momento impor-
tante de sua prática docente, enquanto prática ética que deve fazer parte da atividade 
docente. Continua o autor na defesa de uma categoria que deve lutar por meio de uma 
política consciente, crítica e organizada contra os ofensores. Talvez, continua Freire, 
a força dos professores está em sua organização política atrelada à formação perma-
nente.

• A esperança é exigida no ensinar porque Freire diz que ela é um condi-
mento indispensável à experiência histórica. Sem ela, não haveria história, mas puro 
determinismo.

• Para quem ensina é preciso acreditar que a mudança é possível, pois a 
mudança do mundo requer a dialetização entre denúncia da situação desumanizado-
ra e o anúncio de sua superação. É necessário ter a consciência de que não se é so-
mente objeto, mas também sujeito da história. Com tal constatação o sujeito é capaz 
de intervir na realidade, atividade complexa e geradora de novos saberes superando 
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os velhos.

• Voltar a falar da curiosidade tem o objetivo de ressaltar que o professor sem 
curiosidade não aprende nem ensina porque ela o move e instiga a buscar. O posi-
tivo contexto pedagógico-democrático possibilitado pelo professor ao aluno é aque-
le no qual ele vai aprendendo à custa de sua prática, mesmo que sua curiosidade, 
bem como sua liberdade estejam sujeitas a limites, mas se desenvolvem em contínuo 
exercício. O importante é que tanto professor como o aluno percebam e pratiquem a 
dialogicidade aberta, curiosa, indagadora e não apassivada no falar e no ouvir. Freire 
atenta que um dos saberes fundamentais à prática educativo-crítica é aquele que 
adverte da necessária promoção da curiosidade espontânea para a curiosidade epis-
temológica.

• Ensinar sendo visto como uma especifi cidade humana traz em seu seio a 
segurança como um aspecto primordial que se expressa na fi rmeza com que se atua, 
com que decide, com que se respeita a liberdade, com que se discutem as próprias 
posições, com que aceita rever-se. Partindo da segurança com que a autoridade do-
cente se move requer uma outra que se funda na competência profi ssional. Freire 
adverte que o professor que não prioriza a sua formação, que não estuda, que não 
busca estar à altura de sua atividade não tem argumento moral para desenvolver as 
ações de sala de aula.

• O comprometimento do professor para ensinar passa pelos seus princí-
pios e pensamentos políticos. Para tanto se faz necessário aproximar cada vez mais 
o dizer do agir, do aparente ao verdadeiro ser para que se possibilite uma abertura 
maior da aprendizagem democrática. Nesse sentido a presença do professor não 
pode passar despercebida dos alunos, ou seja, o professor não é um sujeito de omis-
sões e sim de opções, devendo revelar aos alunos a sua capacidade de análise, 
comparações, avaliações, decisões, opções e rompimentos. Demonstra a capacidade 
de agir alicerçado pela justiça, não faltando com a verdade. Um sujeito ético, por isso 
trabalhando segundo o testemunho.

Enfi m, os princípios que sustentam o percurso de um educador para mim corroboram 
com o pensamento de Freire (2005, p. 213) quando diz que “se nada fi car destas pá-
ginas, algo, pelo menos, esperamos que permaneça: nossa confi ança no povo. Nossa 
fé nos homens e na criação de um mundo em que seja menos difícil amar”. Ou seja, os 
princípios que dão base para uma educação humana e igualitária não podem acabar.
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